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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DE ISS SOBRE CONTRATOS 
DE FRANQUIA. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 603.136/RJ, sob a sistemática 
da repercussão geral, firmou a tese de que "É constitucional a incidência de Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) sobre contratos de franquia (franchising)".
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 14 de novembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DE ISS SOBRE CONTRATOS 
DE FRANQUIA. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 603.136/RJ, sob a sistemática 
da repercussão geral, firmou a tese de que "É constitucional a incidência de Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) sobre contratos de franquia (franchising)".
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por STARBRANDS GESTÃO DE 
MARCAS EIRELI, contra a decisão monocrática de minha lavra que negou provimento 
ao recurso, fundamentada: i. na aplicação da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de 
Justiça;

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 869/870e):
 
"Neste sentido, tendo em vista que a Súmula 83 deste col. STJ é aplicável 
somente para os casos em que o Recurso Especial tem como fundamento a 
divergência de interpretação de Lei Federal (CF, Art. 105, III, “c”), hipótese 
que não se verifica in casu, esta não pode ser aplicada ao presente caso, 
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uma vez que o Recurso Especial da Agravante se fundamenta, única e 
exclusivamente, na violação de artigos específicos de Lei Federal, ou seja, 
baseia-se no artigo 105, III, “a” da Constituição Federal, conforme 
evidenciado pela própria decisão agravada.
[...]
Esta nova decisão, a qual representa o entendimento atual do E. Supremo 
Tribunal Federal, é justamente a mencionada no tópico que trata da violação 
dos artigos s 926; 927, §3º, do CPC na qual entende o referido E. Tribunal 
pela impossibilidade de aplicação dos efeitos do acordão paradigma, antes 
de seu trânsito em julgado, veja-se:"
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 885e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.  
A orientação adotada pelo tribunal de origem é na mesma linha do 

posicionamento consolidado nos Tribunais Superiores.
De fato, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 603.136/RJ, sob 

a sistemática da repercussão geral, firmou a tese de que "É constitucional a incidência 
de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) sobre contratos de franquia 
(franchising)".

Na mesma linha:
 

 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. 
ISS. INCIDÊNCIA SOBRE SERVIÇOS DE FRANQUIA. RE 603.136/RJ. 
TEMA 300/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 603.136/RJ, sob a 
sistemática da repercussão geral, firmou a tese de que "É constitucional a 
incidência de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) sobre 
contratos de franquia (franchising) (itens 10.04 e 17.08 da lista de serviços 
prevista no Anexo da Lei Complementar 116/2003)". (Tema 300 /STF).
2. O Supremo Tribunal Federal já estabeleceu que a partir da publicação do 
acórdão paradigma deve ser aplicada a sistemática prevista no art. 1.040 do 
Código de Processo Civil, devendo ser julgados todos os processos sobre 
idêntica controvérsia, independentemente do trânsito em julgado do leading 
case. Precedentes.
3. Agravo interno improvido.
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(AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.087.134/SP, relatora Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 25/8/2020, DJe 
de 28/8/2020)
 
Nesse cenário, impõe-se a incidência da Súmula n. 83/STJ, que se aplica 

tanto aos recursos especiais interpostos pela alínea a quanto pela c do permissivo 
constitucional, consoante consolidado entendimento deste Superior Tribunal.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 15 de novembro de 2022
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